	[image: image11.jpg]



	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL



SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2019
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Município de Sant’Ana do Livramento

Processo Administrativo nº 2705/2019
Tipo de julgamento: menor Preço Global por Item

Edital de Pregão Presencial nº 004/2019
Secretaria Municipal de Obras
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Edital de Pregão Presencial - para Contratação de Empresa de Engenharia para execução das seguintes obras: Construção de Ponte de Concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui, Recuperação e Ampliação de dispositivos de drenagem na rua Irmão Lino de Azevedo, Reconstrução de dispositivos de drenagem na rua Francisco Reverbel de Araújo Góes, Construção de dispositivos de drenagem na rua Egídio Michaelsen – para atender a Secretaria Municipal de Obras, conforme especificado no anexo 01, termos de referencia e memoriais descritivos deste edital.
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SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES,  Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09:00  horas do dia 02  de Abril   do ano de 2019, na Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433,  se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para execução dp descrito no objeto, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.
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1 - DO OBJETO
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Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa de Engenharia para execução das seguintes obras: Construção de Ponte de Concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui, Recuperação e Ampliação de dispositivos de drenagem na rua Irmão Lino de Azevedo, Reconstrução de dispositivos de drenagem na rua Francisco Reverbel de Araújo Góes, Construção de dispositivos de drenagem na rua Egídio Michaelsen – para atender a Secretaria Municipal de Obras, conforme especificado no anexo 01, termos de referencia e memoriais descritivos deste edital.
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2 – DA  PARTICIPAÇÃO
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2.1 - Poderão participar da presente licitação somente empresas nacionais, individualmente constituídas.

2.2 - A subcontratação de parte dos serviços somente será permitida nos casos em que a proponente apresentar a devida justificativa e declarar a sua permanência como única responsável pela execução contratual, e desde que sua justificativa seja considerada como aceita, após análise e parecer favorável, considerando a conveniência administrativa.

2.3 - Não será admitida no presente certame a participação de empresas em forma de consórcio. As licitantes deverão ter um capital social integralizado ou o patrimônio líquido exigido, até a data da apresentação das propostas, correspondente ao mínimo a 10 % (dez por cento) do valor de cada lote do orçamento referencial fornecido pela Prefeitura.

2.4 - A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como da observância do Edital e seus anexos.

2.5 – Estarão impedidos de participar da presente licitação:

2.5.1 – os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS, no prazo e nas condições do impedimento;

2.5.2 – os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração Municipal, Estadual ou Federal;

2.5.3 – os enquadrados no artigo 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.

2.5.4 - É vedado o repasse de recursos públicos para atender despesas com pagamento, a qualquer título, as empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria técnica ou assemelhados.
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3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
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3.1 - Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 8 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação  em dois (02) envelopes  distintos, lacrados, não transparente e identificados, respectivamente: nº 01,  PROPOSTA E  nº 02 , DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA, para o que se sugere a seguinte inscrição:

	AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


	AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA


3.2 - A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da proposta comercial no envelope dos documentos de habilitação e vice-versa, acarretará exclusão sumária da licitante do certame.
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4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
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4.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, com apenas um representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

4.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

4.1.2 Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

4.1.3 A licitante deverá apresentar “Declaração de Atendimento aos requisitos de habilitação”, conforme modelo “ ANEXO IV”
4.1.4 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
4.2.
O credenciamento do(s) representante(s) da(s) empresa(s) será efetuado com a apresentação dos seguintes documentos:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, autenticados, os seguintes documentos:
a.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.
b) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (autenticados).

b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a  firma do outorgante reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lances (s) em licitação pública ou
b.3) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com assinatura reconhecida em cartório, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo III deste edital.

4.3. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

4.4.Caso o  contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5.A documentação referente ao “CREDENCIAMENTO’ e a “DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO” devem ser apresentadas fora dos envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA.

4.6.O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro da licitante, para comprovar os poderes para tomar e assinar decisões para a empresa.

4.7. Da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
a) Atender o disposto no item 20.1. A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 
Parágrafo único: A não apresentação do documento especificado no subitem não será motivo de inabilitação da licitante, entretanto a sua omissão será entendida como renúncia a qualquer privilégio, recebendo, portanto, o mesmo tratamento das demais empresas não beneficiadas pelo disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123/06.

4.8. Os documentos, do item 4.2 (a.1 a b.3) deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas por servidor público mediante a apresentação dos originais.
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5 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
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5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇO e nº 02 – DOCUMENTOS.

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame, podendo ser adotado o modelo do  Anexo III.
5.4. No momento do credenciamento, os licitantes deverão entregar a Declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação, em conformidade com o disposto no inciso VII do art. 4° da lei nº 10.520/02, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo IV deste edital, sob pena de não aceitação da sua participação. 

5.5. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar, sob pena de não aceitação da proposta, a Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação e uma cópia autenticada do registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores,  em um terceiro envelope, contendo no anverso os seguintes dizeres:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº...............
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
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6 – PROPOSTA DE PREÇO
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6.1 - A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada no envelope nº 01, em uma via, preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação), assinada e identificada com a razão social do licitante (podendo ser adotado o modelo constante no Anexo II), e deverá conter: 

a)       Denominação completa da empresa, endereço atualizado, nº do CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;

b)       O preço global proposto para a execução do objeto deverá contemplar todas as despesas necessárias à realização de serviços, tais como materiais, mão de obra, leis sociais, tributos, impostos, taxas, emolumentos, cópias, serviços de terceiros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, transporte, estadia, alimentação, ferramentas, equipamentos, maquinário, seguros, licenças, ligações provisórias e definitivas, sinalização do trânsito, placa de obra, enfim, tudo que se fizer necessário à perfeita execução do objeto licitado, mesmo que não especificado neste Edital, bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. Conter os preços unitários dos itens, valores estes fixos e irreajustáveis, junto aos quais considerar-se-​ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, fretes, encargos de qualquer natureza, dentre outros).
c) O orçamento detalhado, com preços unitários e totais de material e mão de obra, expressos em reais, com duas casas decimais, assinado por representante legal da empresa, considerando o MODELO- ANEXO II.
d) A composição detalhada do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) referentes à proposta do item.
e) A omissão da resposta de qualquer dos quesitos de avaliação, tais como, informações técnicas ou outra documentação que comprove a veracidade da informação, poderá implicar na sumária desclassificação da proposta,
6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital, não sendo permitido cotar produtos diversos daqueles determinados para o objeto da licitação.

6.4. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na Lei nº 10.520/02 e na Lei n° 8.666/93.
6.5. Será considerada PROPOSTA  FINAL  DE  PREÇOS da Licitante aquela resultante da última oferta de preço a determinado  durante a etapa de lances, a qual ficará registrada na TABELA DE LANCES, que integrará o Processo Licitatório.
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7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
[image: image27.jpg]Anotagio de Responsabilidade Técnica - ART
Lein® 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul

ART Numero
9928927

Tipo:PRESTACAO DE SERVICO
Convénio: NAO E CONVENIO

Participagiio Técnica:
Motivo: NORMAL

INDIVIDUAL/PRINCIPAL

Contratado

Carteira: RS213496  Profissional: NICOLAS QUINES
RNP: 2214767304 Titulo: * Engenheiro Ci
Empresa: NENHUMA EMPRESA

E-mail: ninide30@gmail.com

NrReg.:

Contratante

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO E-mail:

Enderego: RUA RIVADAVIA CORREA 858 PREFEITURA Telefone: 55 3968-1126 CPF/CNPJ: 8124961000159
Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro.: CENTRO CEP: 97573010 UF:RS
Identificagio da Obra/Servigo

Proprietirio: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

Enderego da Obra/Servico: ~ VARIOS PREFEITURA CPF/CNPJ: 88124961000159
Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro: VARIOS CEP: UF:RS
Finalidade: OUTRAS FINALIDADES Vir Contrato(R$): ~ 0.01 Honorérios(RS): 0,01

Data Inicio:_01/10/2018  Prev.Fim: 13/112019 Ent.Classe:

“Atividade Técnica Descrigao da Obra/Servigo Quantidade _ Unid.
Projeto Drenagem 300 UN
Projeto Estruturas - Muros de Contengiio 5500 M2
Projeto Pista de Rolamentos - Meio-Fios 63500 M
Projeto Pista de Rolamentos - Sarjetas 63500 M
Projeto Pistas de Rolamento - Calgamento 50000 M2
Projeto REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO 30000 M2
Projeto Pistas de Rolamento - Bueiros 32000 M
Projeto GABIOES, DISSIPADORES DE ENERGIA, DESCIDAS DE AGUA 300 UN
Projeto GUARDA CORPO, CERCA. 200 UN

ART registrada (paga) no CREA-RS em 20/11/2018

Declaro serem verdadeiras as informagdes acima

De acordo

Local e Data NICOLAS QUINES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

Profissional

Contratante

A AUTENTICIDADE DESTA ART PODERA SER CONFIRMADA NO SITE DO CREA-RS, LINK CIDADAO - ART CONSULTA





7.1 - Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

7.2 - Não havendo, pelo menos,  03 (três) ofertas nas condições definidas no sub-item anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

7.3 - No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

7.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem  preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante.

7.6 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.7 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

7.8 - O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas..

7.9 - Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

7.10 - Não será declarada vencedora a proposta que apresentar, em relação ao preço unitário, valor superior à média do valor de mercado pesquisado pela Administração.
7.11 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.12 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-se com os valores estipulados na pesquisa de preço elaborada pela Central de Compras do município, decidindo motivadamente a respeito.                                                                                                                                                                                                                                                      

7.13 - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço por item, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

7.14. Serão desclassificadas as propostas que:
a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) Contiverem opções de preços alternativos;

c) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

d) Se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não  atenderem aos requisitos do item 6 (proposta);

e) Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

7.15. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

7.16. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital;

7.17. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

7.18. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações e Contratos deste Município.

7.19. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
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8 – DA HABILITAÇÃO
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8.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos para a habilitação:

8.1.1. Se cadastradas no órgão licitante, apresentar o Certificado de Registro Cadastral, em vigor, expedido pelo  órgão licitante. No caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá anexar junto  ao  CRC (no envelope documentação), os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada (exceto internet);

8.1.2. Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público, conforme modelo ANEXO V.

8.1.3. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI.

8.1.4. As empresas não cadastradas deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data da sessão pública do pregão.

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Divida Ativa da União – DAU por elas administrados
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante.

d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público , conforme modelo ANEXO V.

f) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI

g) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente (http://www.tst.jus.br/certidao).
8.2. Será admitida a apresentação de certidões conjuntas, desde que as mesmas explicitem claramente a quais tributos se referiram.

8.3. Os documentos, do item 8 deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas por servidor público mediante a apresentação dos originais.
8.4  Para verificação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá ser apresentado:

8.4.1. Apresentar Certificado de Registro da Pessoa Jurídica no CREA ou CAU, com jurisdição no Estado em que for sediada a empresa proponente, bem como o visto em registro de pessoas jurídicas do CREA/CAU do Rio Grande do Sul, com validade na data da apresentação da proposta. A prova do registro dar-se-á através da Certidão de Pessoa Jurídica do CREA/CAU, em vigor na data da entrega das propostas.

8.4.2.  Apresentar prova de possuir, em seu quadro permanente, profissional de nível superior, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica por execução de obra de características semelhantes ao objeto da presente licitação. Esta prova dar-se-á através da Certidão de Acervo Técnico, que deverá ser complementado por Atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado e registrado na Entidade Profissional Competente.
8.4.3. O vínculo do profissional com a empresa poderá ser comprovado através da Certidão de Pessoas Jurídicas do CREA ou CAU ou cópia autenticada do Registro do Profissional na Carteira do Trabalho e cópia autenticada do contrato de prestação de serviço ou contrato social da empresa. Este profissional deverá ser o responsável técnico na execução da obra.
8.4.4. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante a apresentação de no mínimo 02 (dois) atestados e certidão, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, vistado pelo CREA ou Conselho Profissional competente.
8.4.5. Declaração formal de disponibilidade de equipamentos adequados e necessários à execução dos serviços previstos na presente licitação, e vinculação ao futuro contrato dos equipamentos, sob as penas da lei e da Ata de Registro de Preços;
8.4.6. Declaração da Licitante se comprometendo a mobilizar os equipamentos necessários para início dos serviços solicitados pela Secretaria de Obras no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas;
8.4.7. Termo de vistoria e comparecimento do Responsável Técnico Habilitado da Empresa (Engenheiro) ao local onde será realizada a obra, acompanhado de técnico da Secretaria, emitido pelo município até os dois dias úteis anterior à data prevista para a abertura dos envelopes.
Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível para os Item proposto (Construção de Ponte),  mediante a apresentação de no mínimo 02 (um) atestado ou certidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente (CREA OU CAU), em nome da empresa licitante ou do responsável técnico indicado no item 
8.4.8 – Os atestados ou certidões apresentados deverão comprovar a execução de serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica equivalente ou superiores a parcela de maior relevância técnica ou valor significativo.

8.4.9 - Declaração de que os serviços possuem garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectado no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente, para os Itens  propostos;

8.4.10 - Declaração da licitante de que a empresa proponente realizou visita técnica. Tal exigência se faz necessária face à complexidade dos serviços a serem executados, bem como a quantidade de dados e informações necessárias à elaboração de suas propostas. 

8.4.11 – Laudo do Concreto utilizado na fabricação de estrutura pré-moldada de ponte, através de corpo de prova, não superior a 30 dias, que demonstre desempenho superior a 30 Mpa.

8.4.12 - As declarações deverão ser assinadas por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.

Observação: não serão aceitos atestados de serviços inacabados ou executados parcialmente.

8.5. Atestado de comprovação de visita técnica/vistoria ao local dos serviços, emitido pelo Município. O responsável técnico ou representante legal designado pela Proponente poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário junto ao Município, pelo telefone (055) 3968-1090, com o servidor Engenheiro Civil NICOLAS QUINES – RS 213496, designado para esse fim.

               8.5.1. Em conjunto com o atestado de visita técnica emitido pelo Município deverá ser entregue a 

               Declaração de visita técnica/vistoria, emitida pelo Proponente, firmada pelo representante legal ou  responsável técnico de que, através da visita ao local dos serviços, tomou  

               conhecimento de todas as   informações, características, complexidades físicas e tecnológicas e 

               condições locais para elaboração de sua proposta e para a execução dos serviços, conforme,  MODELO-ANEXO VII.
OBSERVAÇÃO: “O objetivo da visita técnica vem a ser a comprovação de que todos os licitantes conhecem os locais da execução das obras e, via de consequência, sua proposta de preço refletirão com exatidão os serviços a serem executados, evitando-se futuros pleitos de aditivos ao contrato".

8.6. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8.7 Para verificação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverá ser apresentado pela empresa licitante ou cada uma das consorciadas:

8.7.1 - Prova de que dispõe de capital social Integralizado ou patrimônio líquido em montante igual ou superior a R$ 639.978,08 (Sessenta e trinta e nove mil e novecentos e  setenta e oito reais e oito centavos) para o caso da empresa concorrer para todos os lotes, sendo que os licitantes que se dispuserem concorrer a lotes isolados deverão comprovar possuir capital social equivalente a 10% (dez por cento) do lote proposto, sendo esse percentual estabelecido com base no valor máximo permitido neste edital (Art.31, § 3º da Lei 8.666/93)
8.7.1.1. Os lotes serão comparados isoladamente, ficando assim a forma de prova do Capital social integralizado ou Patrimônio Líquido: 

a) Capital Social Integralizado ou patrimônio líquido no valor mínimo de R$  25.173,22 (Vinte e cinco mil e cento e setenta e três reais e vinte e dois centavos) para o lote/item 01, equivalente a aproximadamente, 10% (dez por cento) do valor estimado do lote/Item (contratação), conforme dispõe § 3º do art. 31 da Lei 8.666/93.

b) Capital Social Integralizado ou patrimônio líquido no valor mínimo de R$ 3.714,158 (Três mil e setecentos e quatorze reais e cento e cinquenta e oito reais) para o lote/Item 02, equivalente a aproximadamente, 10% (dez por cento) do valor estimado do lote/Item (contratação), conforme dispõe § 3º do art. 31 da Lei 8.666/93;
c) Capital Social Integralizado ou patrimônio líquido no valor mínimo de R$ 19.110,43 (Dezenove mil e cento e dez reais e quarenta e três centavos) para o lote/Item 03, equivalente a aproximadamente, 10% (dez por cento) do valor estimado do lote/Item (contratação), conforme dispõe § 3º do art. 31 da Lei 8.666/93;

d) Capital Social Integralizado ou patrimônio líquido no valor mínimo de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais ) para o lote/Item 04, equivalente a aproximadamente, 10% (dez por cento) do valor estimado do lote/Item (contratação), conforme dispõe § 3º do art. 31 da Lei 8.666/93;

8.7.2 - A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, por cópia autenticada, extraída do livro diário, devidamente registrada no órgão competente e assinada por profissional, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas. 
8.7.3 - Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do documento.
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9 – DA ADJUDICAÇÃO

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora a oferta de menor preço global pelo Item, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

9.2 – As propostas serão classificadas de forma crescente levando-se em consideração o menor preço global ofertado pelo item.

9.3 – O objeto será adjudicado globalmente a uma única empresa, depois de atendidas as condições estabelecidas neste Edital
9.4  Em caso de desatendimento as exigências habilitatória, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

9.5 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes  a oportunidade  para  manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte do licitante.  


10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1 - Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.
10.2 - Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.
10.3 - A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.4 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

10.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.


11 - DOS PRAZOS

11.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.


12 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1
 Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
Secretaria de Obras:
	Projeto/Atividade
	Recurso Orçamentário
	Natureza da Despesa

	060106.182.0197.4048   
	1275
	3339039  Cord: 83548-0


Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência desta ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.            


13 – DO PAGAMENTO

a) Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pela Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

b)  O pagamento final ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

d.1)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

d.2)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

d.3)- Apresentação da baixa junto ao CREA/ OU CAU;

d.4)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

d.5)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

e) Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

f)  Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

g)  Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Técnicos.  


CELEBRAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 Homologada a licitação, o Departamento de Licitações e Contratos, encaminhará a documentação correspondente ao processo licitatório para análise, pela equipe técnica da Secretaria solicitante. 

14.2 Aprovada a licitação pela equipe técnica da Secretaria solicitante, o Departamento de Licitações e Contratos, convocará no prazo de até  05 (cinco) dias úteis, a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito á Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

14.3 - Se a licitante convocada não assinar, não aceitar ou não retirar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas no sub-item 14.2, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, inclusive quanto aos preços e prazo de execução, ou revogar a licitação, independentemente da comunicação prevista neste Edital.

14.4 - O prazo para início da execução da obra será de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria solicitante - autorizando o início das execuções físicas.

14.5 -  O prazo máximo para a execução da obra e o prazo de vigência do  contrato, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas, serão: Prazo de execução de 90 dias, prazo de vigência do contrato 31 de maio de 2019.

14.6 - Não poderá haver paralisação da obra pela contratada, sem motivo justificado e, caso ocorrendo qualquer paralisação, deverá ser registrado no Diário de Obra.

14.7 - A empresa que participar da presente licitação e caso tenha outro vínculo de compromisso com a Prefeitura, deverá tomar todas as providências possíveis de forma que as suas execuções sejam inteiramente independentes, como serão feitos as contagens dos prazos e os acompanhamentos contratuais.

14.8 - Os prazos referidos no sub-item 14.5 somente poderão ser prorrogados em época própria, por conveniência administrativa do contratante ou quando ocorrer interrupção dos trabalhos em decorrência de superveniência de fatos excepcionais e imprevisíveis, alheios à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução da obra, tais como: força maior, caso fortuito, fato administrativo e interferência imprevista.

14.9 - Os prazos referidos no sub-item 14.5 somente poderão ser prorrogados através de termo aditivo, dentro do período de vigência contratual, considerada a conveniência administrativa e o interesse da  contratante.

14.10 - Não haverá prorrogação de prazo no caso da obra, ou de suas etapas, terem sido executadas e/ou entregues com incorreções ou defeitos.

14.11 - Obedecidas às disposições deste Edital a prorrogação de prazo deverá ser solicitada pela Contratada, devidamente justificada por escrito e aceita pelo Contratante.

14.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluirse- á o dia do vencimento, conforme previsto no art. 110, da Lei N.º 8.666/93.

14.13 – O modelo de contrato a ser assinado com a empresa vencedora da licitação encontra-se anexo ao edital, fazendo parte integrante do mesmo. 

14.14 - Esgotados os prazos, o participante cuja proposta foi homologada como vencedora, será chamado para celebrar o contrato, que integra esta licitação, mediante comunicação expressa, devendo fazê-lo no prazo máximo de três dias, contados a partir da data em que receber a comunicação.

14.15 - Expirado o prazo para celebração do contrato sem a celebração do mesmo, será convocado o licitante que tiver melhor classificação;
14.16. O prazo de vigência do contrato será até 31 de maio de 2019, a contar da ordem de fornecimento/emissão da nota de empenho, sem prejuízo do prazo de garantia, e do atendimento da necessidade pública. 


 15 – DAS PENALIDADES

15.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 

15.2  -  As penalidades contratuais  serão:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

15.3 - Essas  penalidades  serão  aplicadas  a  critério  do Município e,   sempre   que  aplicadas, serão devidamente registradas.

15.4 - Serão aplicadas as penalidades:
15.4.1 – quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município;  

15.4.2 – sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

15.4.3 - quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

15.4.4 – quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município;

15.4.5 - quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 

15.4.6 -  quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;

15.4.7 -  quando houver paralisação da obra ou, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem previa comunicação ao Município.  

15.5 – Para o caso previsto no subitem 15.4.1 será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado. 

15.6 - A advertência por escrito será aplicada independentemente de  outras sanções  cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (subitem 15.4.2). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Contratante.

15.7  -  A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de  atraso, incidente  sobre o valor total contratado, para o caso previsto no item 15.4.3.

15.8 – Para os casos previstos nos subitens 15.4.4 a 15.4.7 será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

15.9 – A multa prevista no item anterior não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.

15.10 – Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal.

15.11 - A suspensão temporária de contratar com  a  Administração Municipal  ou  declaração  de  inidoneidade para  licitar  com  a Administração Pública será aplicada nos casos de maior  gravidade depois   de  exame  por  Comissão  especialmente  designada  pelo Prefeito Municipal.

15.12 – As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.


16 – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

16.1 – O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Comissão de Obras Públicas, mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

16.2 – A Comissão de Recebimento de Obras poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria da Comissão:

a) Termo de Entrega da Obra – com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra , com firma reconhecida, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo às condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n.º 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto ao Departamento competente, no arquivo da referida obra;

16.3 - A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal.

16.4 - A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

16.5- A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores.

17 - DA SUBCONTRATAÇÃO


17.1 – A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente, somente para a realização de serviços especializados, e mediante a comprovação da sua necessidade.

17.2 – Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a Contratada solicitar prévia e formalmente a sua autorização a Contratante, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, a qual indicará a subempreitada, o valor da prestação dos serviços, a obrigação desta em apresentar a Contratada  a ART relativa aos serviços executados, ficando a critério da Administração a solicitação de outros documentos que julgar necessário.

17.3 - Não será permitida a paralisação dos serviços por parte da Contratada motivada pelo pedido e aguardo da autorização da subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas no item ”DAS PENALIDADES”.

17.4 – O pedido de subcontratação será analisado pela Comissão de Obras, que avaliará a necessidade ou não da subempreitada, aprovando-a ou não.

17.5 – Após a expedição da aprovação formal, deverá a Contratada providenciar na apresentação do contrato de prestação dos serviços autorizado e somente após esta providência, a contratante autorizará o início dos serviços.

17.6 - Mesmo que a subcontratação seja aprovada pela Contratante, a responsabilidade direta pela execução continuará sendo da empresa vencedora da licitação.

18 – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS

18.1 – O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Comissão de Obras Públicas, mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

18.2 – A Comissão de Recebimento de Obras poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria da Comissão:

a) Termo de Entrega da Obra – com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra , com firma reconhecida, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo às condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n.º 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto ao Departamento competente, no arquivo da referida obra;

18.3 - A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal.

18.4 - A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

18.5- A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


19.1 – A execução da obra deverá se dar com perfeita observância ao projeto e especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório.

19.2 - Qualquer dúvida em relação à obra ou ao cumprimento do contrato deverá ser solicitada por escrito para a fiscalização, sendo que qualquer alteração de projeto deverá ser previamente analisada e autorizada por escrito pelo profissional responsável pelo projeto, ficando a cargo deste a adequação dos quantitativos e orçamento dos novos serviços. 

19.3 – O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher boletins de “Diário de Obra”, os quais deverão estar assinados pelo responsável técnico pela execução da obra. Estes boletins “Diários de Obra” serão entregues semanalmente ao fiscal, para receber o seu visto, sendo depois protocolados e arquivados em local apropriado.


20 – DOS SEGUROS E ACIDENTES 


21.1 – Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pela Comissão de Recebimento de Obras do Município, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.


 22 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

22.1 – Os serviços serão fiscalizados pela “Comissão de Obras Públicas”, composta por servidores da Secretaria Municipal do Planejamento.

22.2 - É assegurado a FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais” ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais (artigos 17 a 23 da Lei n.º 5.194/66).

22.3
A Administração Pública Municipal também designará o servidor Engenheiro Civil NICOLAS QUINES – RS 213496 para efetuar a fiscalização dos serviços e a gestão do Contrato por meio de ato administrativo.

§1.º O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§2.º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

§3.º A Contratada/Detentora do contrato poderá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário.


23.   DO FORO

23.1
Quanto às dúvidas, divergências ou omissões decorrentes deste contrato, que não puderem ser dirimidas de comum acordo entre as partes contratantes, fica eleito o Foro da cidade de Santana do Livramento - RS, como competente para solucioná-las, renunciando as partes a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes contratantes, o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.


24 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
24.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

25. DA DOCUMENTAÇÃO:

25.1 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

25.1.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

25.1.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 


 25.2 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

25.2.1 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

25.2.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após a solicitação da Pregoeira, sob pena de preclusão.

25.2.3 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

25.2.4 – O disposto nos itens 20.3.1, 20.3.2 e 20. 3.3 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta.  

25.2.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 


26 – DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 – Esta licitação poderá ser revogada ou anulada, nos termos do Artigo 49 da Lei régia.

26.2. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Departamento de Licitações e Contratos, mediante requerimento das empresas interessadas, até 02 dias úteis da abertura, pelo fax nº (55) 3968-1014, ou ainda, pelo e-mail pmllicitacoes@yahoo.com.br 

26.3
Independentemente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação tácita das condições estipuladas neste edital, decaindo o direito de impugnar os seus termos a licitante que, tendo-o aceito sem objeções, vier, após julgamento desfavorável, dizer de falhas e/ou irregularidades que o viciem, conforme previsto no Parágrafo 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93.

26.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

26.5
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão, e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

26.6
O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, observadas na documentação de habilitação e proposta de preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do procedimento.

26.7.
Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião e/ou servidor, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, ou cópias, cuja aceitação fica condicionada à verificação de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os expediu.  

26.8. É facultada, ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.9. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente, que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.

26.10. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax, telefone e e-mail.

26.11. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.12.
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.

26.13
A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação.

26.14. No caso de alteração neste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.15 A adjudicada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

26.16
Informações complementares deverão ser solicitadas no Departamento de Licitações e Contratos, no endereço supracitado, pelo telefone (55) 3968-1014, no horário compreendido entre as 7:40 e 13:30 horas ou pelo e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br.

26.17.
O Pregoeiro ou autoridade superior poderão valer-se de pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

26.18
O adjudicatário de cada item será convocado a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 03 (três) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração Municipal.

26.19
São anexos deste Edital:

a  - Anexo I – Memoriais Descritivos e seus anexos:

b- Anexo II –  Modelo de Proposta 

c -Anexo III – Modelo Termo de Credenciamento

d-Anexo IV - Modelo Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação

e-Anexo V  – Modelo Declaração de Idoneidade

f- Anexo VI -– Modelo Declaração de cumprimento Art. 7º Const. Federal

g-Anexo VII  - Modelo de Declaração de Visita Técnica
h-Anexo VIII  - Minuta  do Contrato  (disponível no site:www.sdolivramento.com.br, link Licitações/ Prefeitura Municipal e no Deptº de Licitações);
Sant’ Ana do Livramento, 18 de março de 2019.

SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES

Prefeito Municipal

ANEXO I
MEMORIAIS DESCRITIVO E SEUS ANEXOS

OBRA: PONTE EM CONCRETO ARMADO – CLASSE 45 

LOCAL: SANTANA DO LIVRAMENTO/RS

RODOVIA: Municipal, Classe III.

· INTRODUÇÃO

O presente Memorial Descritivo tem como objetivo a construção da Ponte, com comprimento de 8,00m e extensões com pavimentação de blocos intertravados de concreto modelo “Duplo T”, localizada em estrada vicinal no município de Santana do Livramento-RS. Trata-se de substituição de ponte existente, com nova estrutura.

Todos os materiais e/ou equipamentos a serem empregados na obra deverão ser de qualidade certificada, compatíveis com os respectivos serviços, devendo atender as especificações técnicas.

A fiscalização poderá exigir do empreiteiro a substituição de qualquer empregado do canteiro de obras, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como por conduta nociva à boa administração do canteiro. Todos os materiais, equipamentos e mão de obra, salvo disposição contrária, serão fornecidos pelo empreiteiro. O empreiteiro manterá, na obra, um diário de obra. Nele serão anotados, diariamente todos os serviços em execução; o pessoal empregado; o tempo ocorrido; o prazo contratual decorrido; as dúvidas de projeto, ou de condução da obra que o empreiteiro tiver; os esclarecimentos e determinações que a fiscalização julgar necessários. Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais serão impugnados pela fiscalização, devendo o empreiteiro providenciar a demolição e reconstrução necessárias, às suas expensas, imediatamente após o registro da ordem de serviço correspondente, no diário de obra.

Os projetos complementares, deverão ser elaborados com base no projeto arquitetônico e projetos básicos apresentados, e deverão passar por aprovação do setor de Engenharia da Prefeitura, para análise de compatibilização e liberação para execução dos serviços.

· PROJETO ESTRUTURAL E DAS FUNDAÇÕES

O projeto executivo deverá ser desenvolvido pela empreiteira contratada respeitando as medidas e cotas do projeto básico. O Trem-Tipo a ser utilizado é o TR-45 ton, conforme NBR 7188/2013 e a concepção estrutural deverá ser com elementos pré-moldados solidarizados pelas transversinas de apoio e capa em laje de concreto armado, moldada in loco.

O pavimento do Pontilhão será a própria laje de concreto onde será dado o caimento necessário para escoamento das águas de chuva.

· SERVIÇOS PRELIMINARES


Deverá ser montado o canteiro de obras, com todos os dispositivos necessários para a perfeita condução dos serviços bem como fornecimento de placa de obra nas dimensões orçadas e no modelo a ser fornecido pela Prefeitura Municipal.

· INFRAESTRUTURA

Será com sapatas de concreto armado assentes sobre rocha basáltica, devendo também ser executada furação na rocha para fixação de pinos/chumbadores de aço, para evitar o efeito do escorregamento da estrutura.

· MESOESTRUTURA

Será com pilares-parede de concreto com console no topo para apoios das longarinas pré-moldadas.

Serão executadas alas de concreto para contenção dos aterros de acesso.

· SUPERESTRUTURA

Será composta por vigas pré-moldadas de concreto armado, solidarizadas por laje e transversinas de apoio concretadas in loco.

O guarda-corpo será com tubos galvanizados fixados em pilaretes chumbados no tabuleiro.

· ATERROS DE ACESSO

Serão executados direta ou indiretamente pela Prefeitura Municipal, com material saprolítico (saibro granulado) com ISC A 30% e expansão D 0,5%, compactado em camadas.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em extensões tais que permitam o umidecimento e compactação. Para o corpo dos aterros a espessura da camada não deverá ultrapassar de 0,30 m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar de 0,20 m.

O material para os aterros deverá ser isento de matérias orgânicas. Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas.

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamentos apropriados atendidas as condições locais e a produtividade exigida.

· CONSIDERAÇÕES GERAIS

8.1 - Formas

As formas serão empregadas para execução do concreto moldado no local, com chapas de compensado resinado sarrafeado com cedrinho, dimensionada para os esforços de concretagem.

As formas para as vigas pré-moldadas serão metálicas.

8.2 - Armaduras

As armaduras para os concretos armados, além de atenderem às especificações particulares contidas nas Plantas do Projeto Estrutural, deverão também atender às normas da ABNT, principalmente no que se refere às emendas.

8.3 - Concreto

O concreto no local será 20 MPa preferencialmente usinado e para os elementos pré-moldados deverá ser de fck A 30 MPa.

· FISCALIZAÇÃO

Todo o serviço e material aplicado estarão sob a rigorosa e ilimitada Fiscalização do setor competente do Município, podendo não aceitar material que não condizer com a qualidade técnica exigida, bem como os profissionais envolvidos na execução dos mesmos. As atividades de Fiscalização serão consignadas em “Relatórios Diários de Obra” acompanhada pelo supervisor técnico responsável da contratada. Fica sob a responsabilidade da Fiscalização e da contratada:

Controlar e fiscalizar a execução da obra em suas diversas fases, decidir sobre dúvidas surgidas no decorrer da obra, efetuar anotações de forma apropriada, comunicando-as, tempestivamente ao CONTRATADO.

Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis ao início da obra; tais documentos constarão basicamente da documentação técnica julgada necessária, de acordo com o contrato firmado.

Transmitir à CONTRATADA, por escrito, as instruções sobre modificações nos Projetos, Prazos ou Cronogramas da obra.

A presença da FISCALIZAÇÃO na obra não isenta ou diminui a responsabilidade da

CONTRATADA quanto à perfeita execução do trabalho.

A fiscalização deverá fazer em conjunto com a CONTRATADA, um levantamento prévio para que se verifique se as quantidades são ou não suficientes a fim que se atinja os objetivos do contrato.
· RECEBIMENTO

Os serviços serão considerados como recebidos, após todos os serviços executados forem previamente testados na presença da Fiscalização.

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à Fiscalização, a qual competirá, a verificação dos serviços executados, para fins de emissão de Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações e inconformidades que porventura forem identificadas.

O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2002).
· DISPOSIÇÕES FINAIS

a) É de responsabilidade do executor da obra o fornecimento, bem como exigir a utilização, dos equipamentos de proteção individual (EPIs) a todos que vierem prestar serviço na obra.

b) Todos os procedimentos, especificados ou não, que forem necessários a execução da obra deverá atender aos preceitos das Normas Técnicas pertinentes.

c) A obra deverá ser mantida limpa e livre de entulhos, devendo estes serem removidos periodicamente a locais adequados a tal.

d) Será de responsabilidade do executor ou dos prestadores de serviços, os danos causados por máquinas, equipamentos ou pessoal sob sua responsabilidade, a edificações existentes, instalações, pavimentos, passeios, ou jardins pertencentes ao CONTRATANTE ou a terceiros. Constatado o dano, deverá o mesmo ser prontamente reparado pela Executora, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo a restaurar a sua forma e condições originais.

e) Todos os materiais novos a serem empregados serão comprovadamente de primeira qualidade e deverão atender rigorosamente as especificações dos Projetos, da ABNT e a estas

Especificações.

f) O executor deverá manter, na obra, cópia de todas as plantas necessárias à compreensão dos Projetos, incluindo os detalhes e afixá-las em local visível.

Caberá a CONTRATADA assegurar a garantia de qualidade integral da obra, no que envolverá atividades relativas aos controles geométrico e tecnológico, devendo os mesmos serem apresentados no último desembolso do contrato.

Santana do Livramento, 03 de dezembro de 2018.

	                                                                       Nicolas Quines

	                                                                      Engenheiro Civíl

	                                                                     CREA-RS 213496


	MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO
	
	
	
	
	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
	
	
	
	
	
	
	
	

	PONTE EM CONCRETO ARMADO - CLASSE 45 
	
	
	
	
	
	
	
	

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	UNITÁRIO
	TOTAL S/BDI
	BDI UNITÁRIO
	TOTAL C/BDI
	VALOR TOTAL
	REFERÊNCIA

	1
	SERVIÇOS INICIAIS
	
	
	
	
	
	
	
	

	.1
	Placa de obra (2,50X1,80m)
	m²
	4,50
	315,50
	1.419,75
	75,72
	391,22
	1.760,49
	SINAPI 74209/001

	.2
	Locação da obra
	m²
	56,00
	10,25
	574,00
	2,46
	12,71
	711,76
	SINAPI 73992/001

	.3
	Depósito de madeira
	m²
	15,00
	566,61
	8.499,15
	135,99
	702,60
	10.538,95
	SINAPI 93584

	.4
	Unidade sanitária
	unid.
	1,00
	550,00
	550,00
	132,00
	682,00
	682,00
	COTAÇÃO

	.5
	Entrada provisória de luz
	unid.
	1,00
	1.385,50
	1.385,50
	332,52
	1.718,02
	1.718,02
	SINAPI 41598

	.6
	Mestre de obras
	h
	120,00
	58,45
	7.014,00
	14,03
	72,48
	8.697,36
	SINAPI 90780

	.7
	Projeto executivo OAE (Obras de Arte Especiais)
	h
	35,00
	131,06
	4.587,10
	31,45
	162,51
	5.688,00
	SINAPI 90779

	 
	Sub-Total 1
	 
	 
	 
	 
	29.796,58
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	INFRAESTRUTURA
	
	
	
	
	
	
	
	

	.1
	Ensecadeira de madeira com parede dupla
	m²
	35,00
	342,04
	11.971,40
	82,09
	424,13
	14.844,54
	SINAPI 73890/002

	.2
	Ancoragem em rocha
	m
	33,60
	60,95
	2.047,92
	14,63
	75,58
	2.539,42
	SINAPI 79504/003

	.3
	Concreto 20 Mpa para fundações
	m³
	17,36
	333,60
	5.791,30
	80,06
	413,66
	7.181,21
	SINAPI 94964

	.4
	Armadura CA-60
	kg
	2.608,00
	10,12
	26.392,96
	2,43
	12,55
	32.727,27
	SINAPI 92759

	.5
	Formas tábuas p/fundação
	m²
	46,80
	84,09
	3.935,41
	20,18
	104,27
	4.879,91
	SINAPI    92448

	.6
	Transporte concreto (DMT 28,6 km - carga, transp. Ida, decarga e volta)
	txkm
	1.063,30
	0,74
	786,84
	0,18
	0,92
	975,68
	SINAPI 72839

	.7
	Lançamento, adensamento e acabamento
	m³
	17,45
	173,44
	3.026,53
	41,63
	215,07
	3.752,89
	SINAPI 92873

	 
	Sub-Total 2
	 
	 
	 
	 
	66.900,92
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	MESOESTRUTURA
	
	
	
	
	
	
	
	

	.1
	Concreto 20 Mpa
	m³
	12,43
	333,60
	4.146,65
	80,06
	413,66
	5.141,84
	SINAPI 94964

	.2
	Armadura CA-60
	kg
	2.267,00
	10,12
	22.942,04
	2,43
	12,55
	28.448,13
	SINAPI 92759

	.3
	Formas de compensado
	m²
	80,00
	107,03
	8.562,40
	25,69
	132,72
	10.617,38
	SINAPI 92411

	.4
	Transporte concreto (DMT 28,6 km-carga, trans. Ida, descarga e volta)
	txkm
	1.581,60
	0,74
	769,65
	0,18
	0,92
	1.451,28
	SINAPI 72839

	.5
	Lançamento, adensamento e acabamento
	m³
	13,00
	173,44
	2.254,72
	41,63
	215,07
	2.795,85
	SINAPI 92873

	 
	Sub-Total 3
	 
	 
	 
	 
	48.454,48
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	SUPRAESTRUTURA
	
	
	
	
	
	
	
	

	.1
	Concreto 30 Mpa
	m³
	21,28
	361,17
	7.685,70
	86,68
	447,85
	9.530,27
	SINAPI 94966

	.2
	Armadura CA-60
	kg
	4.308,00
	10,12
	43.596,96
	2,43
	12,55
	54.060,23
	SINAPI 92759

	.3
	Formas de compensado
	m²
	90,00
	107,03
	9.632,70
	25,69
	132,72
	11.944,55
	SINAPI 92411

	.4
	Transporte elementos pré-moldados
	tkm
	2.263,00
	0,74
	1.674,62
	0,18
	0,92
	2.076,53
	SINAPI 72839

	.5
	Lançamento de elementos pré-moldados c/guindaste hidráulico autopropelido
	h
	25,50
	165,45
	4.218,98
	39,71
	205,16
	5.231,53
	SINAPI 89272

	.6
	Transporte concreto (DMT 28,6 km - carga, transp. Ida, decarga e volta)
	txkm
	1.947,60
	0,74
	1.441,22
	0,18
	0,92
	1.787,12
	SINAPI 72839

	.7
	Neoprene fretado 25x25x2cm
	dm³
	46,44
	89,26
	4.145,23
	21,42
	110,68
	5.140,09
	SINAPI 84154

	.8
	Lançamento, adensamento e acabamento
	m³
	21,36
	173,44
	3.704,68
	41,63
	215,07
	4.593,80
	SINAPI 92873

	 
	Sub-Total 4
	 
	 
	 
	 
	94.364,11
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	ACABAMENTOS
	
	
	
	
	
	
	
	

	.1
	Guarda-corpo metálico (h=0,90m)
	m²
	14,40
	339,57
	4.889,81
	142,62
	2.053,72
	6.943,53
	SINAPI  73631 

	.2
	Execução de via em piso intertravado, com bloco Duplo T, espessura 8cm/resis. 35Mp
	m²
	70,00
	47,73
	3.341,10
	11,46
	59,19
	4.142,96
	SINAPI         92399

	.3
	Meio fio de concreto pré-moldado (10X12X30X100)+assentamento
	m
	20,00
	35,63
	712,60
	8,55
	44,18
	883,62
	 SINAPI       94275

	.4
	Elemento concreto arm. p/ travamento horiz. do pavimento em blo. Concret
	m
	14,00
	14,17
	198,38
	3,40
	17,57
	245,99
	     composição (anexo)

	 
	Sub-Total 5
	 
	 
	 
	 
	12.216,11
	

	TOTAL GERAL
	 
	 
	 
	 
	251.732,20
	

	

	Declaramos que os encargos sociais deste orçamento atendem ao SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, sem desoneração, com referência no mês 10/2018, BDI 23,38%.

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Santana do Livramento, 03 de dezembro de 2018
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	

	Nicolas Quines
	

	
	
	
	
	Engenheiro Civíl
	

	
	
	
	
	
	
	CREA-RS 213496
	


	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

	

	MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO
	
	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
	
	
	
	
	

	PONTE EM CONCRETO ARMADO - CLASSE 45 
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	30 dias
	 
	60 dias
	 
	90 dias

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	VALOR TOTAL
	%
	R$
	%
	R$
	%
	R$

	1
	SERVIÇOS INICIAIS
	 R$     29.796,58 
	50%
	 R$     14.898,29 
	50%
	 R$     14.898,29 
	0%
	 R$                     -   

	2
	INFRAESTRUTURA
	 R$     66.900,92 
	80%
	 R$     53.520,74 
	20%
	 R$     13.380,18 
	0%
	 R$                     -   

	3
	MESOESTRUTURA
	 R$     48.454,48 
	50%
	 R$     24.227,24 
	50%
	 R$     24.227,24 
	0%
	 R$                     -   

	4
	SUPRAESTRUTURA
	 R$     94.364,11 
	0%
	 R$                     -   
	100%
	 R$     94.364,11 
	0%
	 R$                     -   

	5
	ACABAMENTOS
	 R$     12.216,11 
	0%
	 R$                     -   
	0%
	
	100%
	 R$     12.216,11 

	 
	 
	 R$   251.732,20 
	 
	 R$     92.646,27 
	 
	 R$   146.869,82 
	 
	 R$     12.216,11 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Santana do Livramento, 03 de dezembro de 2018
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	     Nicolas Quines

	
	
	
	
	   Engenheiro Civíl

	
	
	
	
	
	
	   CREA-RS 213496


	 COMPOSIÇÃO

	
	
	
	
	
	
	

	ELEMENTO EM CONCRETO ARMADO P/ TRAVAMENTO HORIZONTAL DO PAVIMENTO EM BLOCO DE CONCRETO - unidade (m)

	 
	SINAPI
	 
	unid.
	coefic.
	valor unit.
	Total

	COMPOSIÇÃO
	92791
	CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM, UTILIZADO EM
	kg
	0,27
	6,85
	1,85

	
	
	ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015
	
	
	
	

	COMPOSIÇÃO
	92792
	CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 6,3 MM, UTILIZADO EM
	kg
	0,98
	6,34
	6,21

	
	
	ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015
	
	
	
	

	COMPOSIÇÃO
	94975
	CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/
	M³
	0,015
	406,92
	6,10

	
	
	BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_07/2016
	
	
	
	

	Custo da composição
	14,17

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Santana do Livramento, 03 de dezembro de 2018
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	IDENTIFICAÇÃO DA OBRA: 
	PONTE MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO

	
	DATA: 03/12/2018
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	INFRAESTRUTURA/MESOESTRUTURA/SUPRAESTRUTURA

	

	QUANT.
	SEÇÃO (M)
	DESCRIÇÃO
	VOL. (M³)
	TX AÇO (KG/M³)
	PESO TOTAL AÇO

	
	LARG
	COMP
	ALTUR.
	
	
	
	

	2
	1,55
	11,20
	0,50
	FUNDAÇÕES
	17,36
	150,22
	2607,8192

	2
	0,30
	11,20
	1,85
	CONTENÇÕES
	12,43
	182,38
	2267,34816

	1
	7,00
	8,00
	0,18
	LAJE DA PISTA
	10,08
	202,44
	2040,5952

	1
	7,00
	8,00
	0,20
	CONCRETO PISTA
	11,20
	202,44
	2267,328

	TOTAL
	
	
	
	
	51,072
	
	9183,09056

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESUMO PONTE 
	
	

	
	
	

	PEÇAS
	QUANT.
	VOLUME TOTAL (M³)
	PESO AÇO (KG)
	
	

	FUNDAÇÕES
	2
	17,36
	2608
	
	

	               CONTENÇÕES
	2
	12,432
	2267
	
	

	LAJE DA PISTA
	1
	10,08
	2041
	
	

	CONCRETO PISTA
	1
	11,2
	2267
	
	

	TOTAL
	6
	51,07
	9183
	
	


Nicolas Quines

Engenheiro Civíl
Crea RS 213496
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS
Secretaria Municipal de Obras
Departamento Técnico

Santana do Livramento, 20 de dezembro de 2018.


Nícolas Quines

Resp. Técnico

CREA RS 213496






	Contratação de empresa de Engenharia para a execução da seguinte obra: Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS.

	ITEM
	Especificação
	Valor Estimado do Lote R$

	01
	Serviços Iniciais
	R$ 29.796,58

	02
	Infraestrutura
	R$ 66.900,92

	03
	Mesoestrutura
	R$ 48.454,48

	04
	 Supraestrutura
	R$ 94.364,11

	05
	Acabamento
	R$ 12.216,11

	TOTAL GERAL
	R$ 251.732,20
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[image: image5.emf]
MEMORIAL DESCRITIVO

RECONSTRUÇÃO 
1. Generalidades.

O presente Memorial Descritivo refere-se ao emprego de verba captada via Defesa Civil, através do ministério da Integração, destinada a reconstrução de elementos essenciais a população, consistindo em estrutura de drenagem e saneamento presente nos seguintes locais:
· Rua Irmão Lino de Azevedo;
· Rua Egidio Michaelsen;
· Av. Francisco Reverbel;

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras.
2. Serviços a serem executados-execução.
2.1 Descidas d’água para taludes de aterros:

São dispositivos em concreto simples ou armado, moldados “in loco”, destinados a conduzir através dos taludes de aterros as águas de plataforma coletadas por meios-fios de aterros.
· Escavação: a escavação do canal de assentamento da descida, inclusive os dentes de ancoragem, deve obedecer às dimensões previstas no projeto-tipo adotado, impondo-se um excesso lateral destinado à instalação de fôrmas. O material escavado deve ser depositado em área próxima, de forma a não prejudicar o escoamento das águas e de maneira tal que não venha a afetar o meio ambiente local. Após a escavação procede-se à regularização do terreno de fundação.
· Instalação das fôrmas ou guias de referência: as fôrmas utilizadas no tipo rápido com seção retangular e as guias de referência empregadas no tipo rápido trapezoidal devem ser convenientemente instaladas e travadas, de modo a impedir o seu deslocamento durante a concretagem e assegurar o bom acabamento.
· Umedecimento das fôrmas ou guias e da base.
· Instalação da armadura: quando for previsto o uso de armadura, esta é previamente cortada e dobrada, segundo os detalhes do projeto-tipo adotado e instalada respeitando-se o devido afastamento mínimo do solo e das fôrmas, através da instalação de calços.
· Concretagem: o espalhamento e acabamento do concreto devem ser executados mediante emprego de ferramentas manuais. O adensamento do concreto é, de preferência, executado por método manual, de forma que resulte um produto final isento de vazios. Após o adensamento, a superfície exposta deve ficar lisa e uniforme, o que pode ser alcançado pelo uso de desempenadeira.
· A retirada das fôrmas ou guias de concretagem é feita tão logo se constate o suficiente endurecimento do concreto aplicado.
· Preenchimento do espaço resultante da retirada das guias com argamassa cimento-areia, traço 1:4.
· Complementação das laterais com solo local e apiloamento.
2.2 Entradas para descidas d’água:

São dispositivos em concreto simples, moldados “in loco”, destinados a receber as águas da plataforma coletadas pelos meios-fios de aterros, conduzindo-as às descidas d’água em taludes de aterro.
a)
Preparação e regularização da superfície de apoio da entrada d’água, por processos manuais utilizando, quando for o caso, solos para complementação ou regularização da superfície.
b)
Prolongamento dos meios-fios, por deflexão de seus alinhamentos, atendendo ao projeto-tipo considerado.
C)
Instalação das fôrmas laterais eventualmente necessárias.
d)
Umedecimento das fôrmas e base.
e)
Lançamento e espalhamento do concreto, formando o piso da entrada d’água. Nesta etapa, são feitos os ajustes necessários ao encaixe com a descida d’água previamente executada.
f)
Retirada das fôrmas, após o endurecimento do concreto.
g)
Preenchimento do vazio da junta de ligação com a descida d’água, com argamassa cimento-areia, traço 1:4, quando não for feita a concretagem simultânea.
h)
Complementação das laterais, com solo local e apiloamento.
2.3 Fornecimento e Assentamento de meio-fio:

As valas para assentamento deverão ter profundidade tal que, o meio-fio fique enterrado no mínimo 15,0 cm. O fundo das valas onde serão assentados os meios-fios deverá ser regularizado e apiloado. O meio-fio a ser utilizado será fabricado em concreto pré-moldado no traço 1:3:6 (cimento, areia grossa e seixo lavado ou brita). Deverá ter seção conforme projeto. Todo o rejuntamento do meio-fio pré-moldado deverá ser feito com argamassa de cimento e areia grossa isenta de argila, no traço 1:4. 
2.4 Pavimentação em Paralelepípedo sobre colchão de pó de pedra:

Sobre o leito de regularização da via, espalhar-se-á uma camada uniforme de pó de pedra, com espessura de 10cm, sobre a qual se executará o piso intertravado. A areia deverá ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis e apresentar Índice de Plasticidade nulo. 

Os paralelepípedos devem ser de granito, gnaisse, ou originados de outros tipos de rocha de resistência equivalente, apresentando uma distribuição uniforme dos materiais constituintes e estarem isentos de veios, falhas, materiais em desagregação ou arestas quebradas. 

Os paralelepípedos devem ser aparelhados de modo que suas faces apresentem uma forma retangular. A face superior ou de uso deve apresentar uma superfície razoavelmente plana e com as arestas retilíneas. 

As faces laterais não poderão apresentar convexidades ou saliências que induzam as juntas maiores que 1,5cm. O aparelhamento e a classificação por fiadas dos paralelepípedos devem ser de tal forma que no assentamento, as juntas não excedam a 1,5cm na superfície.
2.4.1 Compactação da Pavimentação:

A compactação deverá ser executada das bordas para o centro, paralelamente ao eixo da pista, de modo uniforme, até a completa fixação do calçamento. Qualquer irregularidade ou depressão que venha a surgir durante a compactação, deverá ser prontamente corrigida. A compactação das partes inacessíveis ao sapinho deverá ser efetuada por meio de soquetes manuais.
2.5 Passeio (calçada).

Calçamentos são elementos complementares aos serviços de drenagem, destinados a caracterizar os espaços adjacentes aos meios-fios, externamente ao pavimento, em segmentos onde se torna necessária a orientação e disciplina do tráfego de pedestres, como canteiros centrais, interseções, obras-de-arte e outros pontos singulares. 

Os serviços de calçamento devem ser precedidos de limpeza do terreno no qual será executada a calçada nas dimensões indicadas em projeto. A superfície de fundação do calçamento deve ser devidamente regularizada, de acordo com a seção transversal do projeto, apresentando-se lisa e isenta de partículas soltas ou sulcadas e ainda, não deve apresentar solos que contenham substâncias orgânicas, e sem quaisquer problemas de infiltrações d'água ou umidade excessiva. A superfície preparada para a execução do calçamento deve estar bem compactada.

O lastro dos calçamentos é constituído por pedra britada com espessura de 3 cm. 

As dimensões da calçada: largura de 1,50m e espessura de 0,06m. 

Segundo a Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), devem ser empregadas ripas de madeira com 1 cm de espessura e com altura do revestimento, ficando cravadas na base e dispostas transversalmente às guias, espaçadas de no máximo 1,50 m. Após a concretagem, as ripas ficam incorporadas no concreto, porém aparentes na superfície do passeio. 
2.6 Guarda Corpo:

Serão executados  guarda corpo metálicos, com altura de 0,90 cm.
2.7 Tubos de concreto

A tubulação utilizada deverá seguir os diâmetros especificados nos projetos. Os tubos deverão ser pré-fabricados do tipo macho-fêmea e apresentar fck maior ou igual a 15 MPa, conforme a NBR 8890/2007. 

2.7.1 Assentamento da tubulação

Os tubos deverão ser assentados em perfeito alinhamento, respeitando a locação e inclinação de projeto. As juntas devem ser preenchidas com argamassa de cimento e areia (traço 1:3), interna e externamente. 

2.7.2 Reaterro de valas

O material utilizado no reaterro deverá ser oriundo da própria escavação quando o mesmo for de boa qualidade ou de jazida próxima. Completado o envolvimento lateral do tubo, deve ser processado o recobrimento da vala, com material de boa qualidade, isento de pedras e outros corpos estranhos, provenientes da escavação ou importado. 
2.8 Bocas de Lobo

Devem ser executadas conforme projeto, será construída em alvenaria de blocos de concreto, assentados com argamassa de cimento, areia e cal, com traço de 1:2:6, o fundo e a tampa será em concreto com Fck 15,0 Mpa, deverão ser observadas as cotas de entrada e saída da tubulação. O fundo da caixa em concreto com Fck 15,0 Mpa, com espessura de 20 cm e camada de enchimento em concreto com Fck 9,0 Mpa, com espessura de 5cm. 
2.9 Caixas de Ligação

As caixas de ligação, seguirão as medidas do projeto, será construída em alvenaria de blocos de concreto, assentados com argamassa de cimento, areia e cal, com traço de 1:2:6, o fundo e a tampa será em concreto com Fck 15,0 Mpa, com espessura de 15,0 cm, armado com ferro 6,3mm a cada 20cm e deverão ser observadas as cotas de entrada e saída da tubulação. 
3.0 Dissipadores de energia


A obra será executada conforme especificações que segurem dentro das normas de 
construção e, obedecendo aos desenhos e detalhes do projeto elaborado em anexo.
3. Aceitação

Os serviços são aceitos e passives de medição desde que sejam executados de acordo com esta especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida. Os serviços rejeitados devem ser corrigidos ou complementados. 

Quaisquer modificações que por ventura sejam propostas, deverão ter aprovação prévia da fiscalização, mediante apresentação de justificativas da necessidade ou conveniência das mesmas. 

4. Controle interno de qualidade.

Compete à executante a realização de testes e ensaios que demonstrem as características físicas e mecânicas do material empregado e a realização do serviço de boa qualidade, e em conformidade com esta especificação de serviço.
5. Critérios de pagamento.

O pagamento é efetuado, após a aceitação e a medição dos serviços executados, com base no preço unitário contratual proposto para cada item medido, o qual representa a compensação integral para todas as operações, transportes, materiais, perdas, mão-de-obra, controle da qualidade, equipamentos, encargos e eventuais necessários à completa execução dos serviços.
6. Considerações finais

       Os serviços serão realizados de acordo com as normas técnicas e instruções de serviço (DAER – DNIT) e acompanhados por responsável técnico. Será feito o registro diário dos trechos trabalhados, dos serviços executados, do material utilizado, do pessoal envolvido e das horas-máquina. Acompanhará registro fotográfico para formação de arquivo e prestação de contas (situação antes e depois).
Santana do Livramento, 05 de Setembro de 2018.
Responsável Técnico:


Engenheiro Civil Nícolas Quines
CREA RS 213496
	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

	

	MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO
	
	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
	
	
	
	
	

	RECONSTRUÇÃO
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	30 dias
	 
	60 dias
	 
	90 dias

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	VALOR TOTAL
	%
	R$
	%
	R$
	%
	R$

	1
	EGÍDIO MICHAELSEN
	R$ 159.979,23
	50%
	R$ 79.989,61
	50%
	R$ 79.989,61
	0%
	R$ - 

	2
	FRANCISCO REVERBEL
	R$ 191.100,10
	50%
	R$ 95.550,05
	50%
	R$ 95.550,05
	0%
	R$ - 

	3
	IRMÃO LINO
	R$ 37.122,99
	100%
	R$ 37.122,99 
	0%
	
	0%
	R$ - 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	R$ 
388.202,32 
	 
	R$ 
212.662,65 
	 
	R$ 
175.539,66
	 
	R$ -

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Santana do Livramento, 01 de setembro de 2018
	
	
	
	
	Nicolas Quines
Engenheiro Civí
lCREA-RS 213496

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
ORÇAMENTO: Egidio Michaelsen
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Nícolas Quines
Eng.º Civil
CREA RS 213496
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
ORÇAMENTO: Francisco Reverbel


Nícolas Quines
Eng.º Civil
CREA RS 213496
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
ORÇAMENTO: Irmão Lino de Azevedo
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Nícolas Quines
Eng.º Civil
CREA RS 213496
QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BDI
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Anexo: Relatrio Técnico Circunstanciado justificando a adogao do percentual de cada parcela do BDI

0s valores de BDI foram calculados com o emprego da formula:

(I+AC+5 + R+ G)*(1 + DF)*(1+L
(1-CP-IS5-CRPB)

BDLDES = -1

Declaro para os devidos fins que, conforme legislagéo fributria municipal, a base de calculo para Fornecimento de
Materiais e Equipamentos (aquisicéo indireta - em conjunto com licitacéo de obras), é de 50%, com a respectiva
aliquota de 3%





Santana do Livramento, 20 de dezembro de 2018.


Nícolas Quines

Resp. Técnico

CREA RS 213496
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	2
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruido pela enxurrada.
	37.141,580

	3
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Franscisco Rebervel de Araujo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
	191.104,300

	4
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egidio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
	160.000,000


	Contratação de empresa de Engenharia para a execução da seguinte obra: Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS.

	ITEM

01
	Especificação
	Valor de Referencia R$

	
	Serviços Iniciais
	R$ 29.796,58

	
	Infraestrutura
	R$ 66.900,92

	
	Mesoestrutura
	R$ 48.454,48

	
	 Supraestrutura
	R$ 94.364,11

	
	Acabamento
	R$ 12.216,11

	TOTAL O ITEM 01
	R$251.732,20

	2
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruido pela enxurrada.
	37.141,580

	3
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Franscisco Rebervel de Araujo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
	191.104,300

	4
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egidio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
	160.000,000


ANEXO II

MODELO – PROPOSTA
Proposta que faz a empresa______________________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº  ____________
, localizada_____________CEP________ Fone/Fax____________________.,e-mail: ________________________conforme itens abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas na Licitação 
PREGÃO PRESENCIAL N°...../2019, promovido pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento
	ITEM


	Especificação
	Valor Estimado do Lote R$

	01
	Contratação de empresa de Engenharia para a execução da seguinte obra: Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS.
	

	
	Serviços Iniciais
	

	
	Infraestrutura
	

	
	Mesoestrutura
	

	
	 Supraestrutura
	

	
	Acabamento
	

	TOTAL O ITEM 01
	

	2
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruido pela enxurrada.
	

	3
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Franscisco Rebervel de Araujo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
	

	4
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egidio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
	

	TOTAL  GERAL
	


Em assim sendo, o valor total da nossa proposta global por item  é de R$ ______________ (________).

O prazo de validade da proposta é de __ (___________) dias.


Local, ______de __________de 2019.

Nome e Assinatura

(representante legal)

Observação: emitir em papel que identifique a licitante.

ANEXO III
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° ......./2019
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................................................
, portador( a) do RG nº ......
e do CPF n.º......................................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento, na modalidade Pregão Presencial nº __/2019, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa , bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame . 

Local, data

Representante legal e carimbo

IMPORTANTE:

ESTE DOCUMENTO OU QUALQUER OUTRO RELATIVO AO CREDENCIAMENTO DEVERÁ VIR SEPARADO (FORA) DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO.
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ TER A FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
À Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento, RS

Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº ......./2019.
Prezados Senhores:


Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.


...................................., de .................de.............de 2019.

Assinatura

(nome do representante legal da empresa proponente)

IMPORTANTE: 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR SEPARADA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO. 

No caso de licitante sem representante credenciado presente na sessão do pregão (por exemplo, propostas e documentação enviadas pelo correio), a declaração constante deste anexo deverá ser inserida em um envelope endereçado à SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro, CEP 97.574-010,  Sant’Ana do Livramento, RS, separado dos referidos no item 3 do edital, no qual constarão número do Pregão,  denominação da empresa, CNPJ, e o endereço completo da licitante, além da informação de que se trata da DECLARACÃO DE  CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILlTACÃO (Art. 4°, Inciso VII da Lei nº 10.520/02).
ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Dados da empresa:

NOME:

CNPJ:

ENDEREÇO:


Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita declaro sob as penas da lei e para os fins da Licitação Pregão Presencial nº ........../2019, que a empresa por mim representada, não está suspensa temporariamente da participação em licitação, nem impedida de contratar como Poder Público e, da mesma forma, não está  na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

Local, -----------------/-------------------------/ de 2019.

------------------------------------------------------------

Assinatura

Nome:

CPF:

ANEXO VI
Modelo

À  Prefeitura  Municipal de Sant’ Ana do Livramento:

DECLARAÇÃO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Pregão de nº ....../2019, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16  (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

........................................................, em..................de......................... de 2019
Empresa :...........................................

Assinatura:...............................................

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM CBUQ E SINALIZAÇÃO EM VIA PÚBLICA – AVENIDA SALDANHA DA GAMA (TRECHO ENTRE A RUA VICENTE ILHA VARGAS E RUA JORAQUIM ALVAREZ) NO MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO-RS.
DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins de cumprimento ao disposto no PREGÃO PRESENCIAL ...../2019, que a empresa ________________________________, através do Engº/Arqº_____________________________, CREA/XX nº _________________________, tomou conhecimento de todas as informações, características, complexidades físicas e tecnológicas e condições locais para elaboração de sua proposta e para execução dos serviços onde será executada a obra em epígrafe, mediante verificação, in loco.

___________________, em ____ de ______________ de 2019.

____________________________________________________________

Engº___________________

ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO 
	CONTRATO Nº    /2019



Processo Administrativo nº 2705/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2019
Contratação de Empresa de Engenharia para execução das seguintes obras: Construção de Ponte de Concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui, Recuperação e Ampliação de dispositivos de drenagem na rua Irmão Lino de Azevedo, Reconstrução de dispositivos de drenagem na rua Francisco Reverbel de Araújo Góes, Construção de dispositivos de drenagem na rua Egídio Michaelsen – para atender a Secretaria Municipal de Obras

O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 88.124.961/0001-59, com sede administrativa na Rua Rivadávia Correa, nº 858 - centro - nesta cidade – Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Solimar Charopen Gonçalves, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa.........................................., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº  ....................................., com sede na cidade de ............................. - ......., Rua ...........................,  nº ..........,  Bairro ......................, CEP .............................., Fone..................neste ato devidamente representada por ........................., Sr. ........................, CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, que dispõe sobre a licitações e contratos administrativos,  e pelas demais normas legais aplicáveis e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa de Engenharia para execução das seguintes obras: Construção de Ponte de Concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui, Recuperação e Ampliação de dispositivos de drenagem na rua Irmão Lino de Azevedo, Reconstrução de dispositivos de drenagem na rua Francisco Reverbel de Araújo Góes, Construção de dispositivos de drenagem na rua Egídio Michaelsen – para atender a Secretaria Municipal de Obras, em conformidade com as especificações dos Memorial descritivos e Proposta apresentada na licitação que se encontra nos autos, respectivamente, e que integram este instrumento.
	Item
	Unid
	Quant.
	Descrição
	Valor Total

	01
	UND
	1
	Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS.
	

	02
	UND
	1
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruído pela enxurrada.
	

	03
	UND
	1
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Francisco Rebervel de Araújo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
	

	04
	UND
	1
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egídio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
	

	TOTAL  GERAL
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
a) O prazo para início da execução da obra será de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Planejamento – Comissão de Obras Públicas - autorizando o início das execuções físicas.

b) Os prazos máximos para a execução das obras é de 90 dias e o prazo de vigência do contrato é até 31 de dezembro de 2019, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas, serão:

13 Não poderá haver paralisação da obra pela contratada, sem motivo justificado e, caso ocorrendo qualquer paralisação, deverá ser registrado no Diário de Obra.

14 A empresa contratada caso tenha outro vínculo de compromisso com a Prefeitura, deverá tomar todas as providências possíveis de forma que as suas execuções sejam inteiramente independentes, como serão feitos as contagens dos prazos e os acompanhamentos contratuais.

15 Os prazos somente poderão ser prorrogados em época própria, por conveniência administrativa do contratante ou quando ocorrer interrupção dos trabalhos em decorrência de superveniência de fatos excepcionais e imprevisíveis, alheios à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução da obra, tais como: força maior, caso fortuito, fato administrativo e interferência imprevista.

16 Os prazos somente poderão ser prorrogados através de termo aditivo, dentro do período de vigência contratual, considerada a conveniência administrativa e o interesse da  contratante.

17 Não haverá prorrogação de prazo no caso da obra, ou de suas etapas, terem sido executadas e/ou entregues com incorreções ou defeitos.

h) A prorrogação de prazo deverá ser solicitada pela Contratada, devidamente justificada por escrito e aceita pelo Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA –  DO VALOR

3.1 O valor total para a execução do objeto deste contrato é de R$..... (..........),daqui por diante denominado de “Valor Contratual”, para a execução dos serviços ora contratados.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

No valor acima estão incluídas todas e quaisquer despesas com materiais, mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pela Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

b)  O pagamento final ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

b.1)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

b.2)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

b.3)- Apresentação da baixa junto ao CREA/ OU CAU;

b.4)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

b.5)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

c) Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

d) Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

e)  Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Técnicos.  

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

5.1 A despesa do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

	Projeto/Atividade
	Recurso Orçamentário
	Natureza da Despesa

	060106.182.0197.4048   
	1275
	3339039  Cord: 83548-0


CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento, de acordo com as  cláusulas primeira e segunda do presente contrato.

b) O CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria do Planejamento – Comissão de Obras Públicas - , fiscalizará a execução das obras, competindo-lhe o direito de aceitar ou não a execução das mesmas, podendo a qualquer momento solicitar a paralisação das obras.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.

b) Perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a prévio treinamento, e fornecendo os equipamentos necessários à execução dos serviços.

c) Manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas  seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.

d) Sempre que ocorrer falta de pessoal, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata substituição.

e) A CONTRATADA será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.

f) A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária, e permitir à Fiscalização a inspeção ao local da obra em qualquer dia e hora.

g) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18 A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com o edital e com as especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório, refazendo qualquer serviço que esteja em desacordo com as respectivas especificações.

19 A contratada obrigar-se-á a manter no local da obra ou na sede da empresa o controle, através de Relatório Ponto, de todos os funcionários que prestarem serviços à contratante.

20 A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE a existência de qualquer defeito que não possa ser eliminado nos termos deste contrato, nem da licitação do qual faz parte.

21 Obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, os vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços objeto deste contrato.

22 O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher boletins de “Diário de Obra”, os quais deverão estar assinados pelo responsável técnico pela execução da obra. Estes boletins “Diários de Obra” serão entregues semanalmente ao fiscal, para receber o seu visto, sendo depois protocolados e arquivados em local apropriado.

23 A CONTRATADA indica como responsável técnico o Engenheiro Civil ________, CREA nº _____.

24 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

25 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pela Comissão de Recebimento de Obras do Município, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA PELO MUNICÍPIO:
a) Os serviços serão fiscalizados pelo Engenheiro Civil designado pela Administração Pública Municipal, NICOLAS QUINES – RS 213496, bem como pela “Comissão de Obras Públicas”, composta por servidores da Secretaria Municipal do Planejamento.

b) É assegurado a FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais” ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:

O objeto do presente contrato terá garantia pelo prazo de 05 (cinco) anos consoante o que dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a mesma responsável por todos os encargos decorrentes disso.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 

b) As penalidades contratuais  serão:

b.1) advertência;

b.2) multa;

b.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Essas  penalidades  serão  aplicadas  a  critério  do Município e,   sempre   que  aplicadas, serão devidamente registradas.

d) Serão aplicadas as penalidades:
d.1) quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município;  

d.2) sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

d.3) quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

d.4) quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município;

d.5) quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 

d.6) quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;

d.7) quando houver paralisação da obra ou, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem previa comunicação ao Município.  

e) Para o caso previsto no subitem d.1: quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município,  será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado. 

f) A advertência por escrito será aplicada independentemente de  outras sanções  cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (d.2). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Contratante.

g) A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de  atraso, incidente  sobre o valor total contratado, para o caso previsto no item d.3: quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

h) Para os casos previstos nos subitens d.4 a d.7: quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município; quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização; quando houver paralisação da obra ou, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem previa comunicação ao Município será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

i) A multa prevista no item anterior não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.

j) Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal.

k) A suspensão temporária de contratar com a  Administração Municipal  ou  declaração  de  inidoneidade para  licitar  com  a Administração Pública será aplicada nos casos de maior  gravidade depois   de  exame  por  Comissão  especialmente  designada  pelo Prefeito Municipal.

l) As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DA OBRA
I) O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (fiscal da obra), mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;
b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo  de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

 II) A Comissão de Recebimento de Obras poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria da Comissão:

a) Termo de Entrega da Obra – com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra (conforme modelo  anexo a esse  processo), com firma reconhecida, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo as condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n.º 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto ao Departamento competente.

III) Após a entrega de todos os documentos  a Comissão de Recebimento realizará a vistoria da obra, quando fará uma análise das condições que se apresentam tal obra, comprovação da veracidade e sua existência.

IV) Uma vez examinada a obra pronta, a Comissão de recebimento de Obras procederá à lavratura do Termo de recebimento de Obras, observadas as instruções da norma NBR 5675/1980, Lei Federal 5.194/1966 e demais normas pertinentes à engenharia e arquitetura.

V) Caso a Comissão de Recebimento de Obras constate a existência de imperfeições, vícios, defeitos, deficiências, falhas, omissões no serviço da obra e/ou execução em desacordo com o contrato, poderá recusar total ou parcialmente a obra, serviço ou fornecimento, indicando quais as etapas ou partes liberadas e quais as sujeitas a correções e complementações.  

VI) O recebimento provisório ou definitivo não excluí a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO

a) Deverá a contratada atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas na Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e Instrução Normativa 03/06, incluindo alterações posteriores.

b) A contratada providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem como, fornecerá e fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual corretamente indicados para o desenvolvimento de suas tarefas, de acordo com a legislação específica.

c) Cabe a contratada acatar as recomendações decorrentes de inspeções de segurança e sanar as irregularidades apontadas, sob pena de adoção de medidas administrativas e disciplinares, inclusive a suspensão de suas atividades.

d) A contratante poderá, suspender qualquer trabalho no qual se evidencie risco iminente que possa ameaçar a segurança de pessoas, equipamentos, máquinas ou produtos ou causar danos ao meio ambiente e, na reincidência, poderá até romper o contrato.

e) A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal.

f) A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO:

a) A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente, somente para a realização de serviços especializados, e mediante a comprovação da sua necessidade.

b) Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a Contratada solicitar prévia e formalmente a sua autorização a Contratante, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, a qual indicará a subempreitada, o valor da prestação dos serviços, a obrigação desta em apresentar a Contratada  a ART relativa aos serviços executados, ficando a critério da Administração a solicitação de outros documentos que julgar necessário.

c) Não será permitida a paralisação dos serviços por parte da Contratada motivada pelo pedido e aguardo da autorização da subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas no item ”DAS PENALIDADES”.

d) O pedido de subcontratação será analisado pela Comissão de Obras, que avaliará a necessidade ou não da subempreitada, aprovando-a ou não.

e) Após a expedição da aprovação formal, deverá a Contratada providenciar na apresentação do contrato de prestação dos serviços autorizado e somente após esta providência, a contratante autorizará o início dos serviços.

f) Mesmo que a subcontratação seja aprovada pela Contratante, a responsabilidade direta pela execução continuará sendo da empresa vencedora da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DAS PUBLICAÇÕES:
a) O presente instrumento, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terá sua eficácia condicionada à publicação do respectivo extrato, e começará a vigorar a partir da respectiva “ordem de serviço”.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:
a) O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS:

a) As omissões relativas ao presente contrato são reguladas pela legislação vigente, na forma do artigo 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS

a) À CONTRATADA é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do Art.109 da Lei Federal no. 8.666/93. 
Parágrafo único
b) Da aplicação de multas, caberá recurso ao CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa. O CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida pelo CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da data de julgamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:

a) Fica eleito o Foro da Comarca de Sant’ Ana do Livramento/RS, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato.

b) E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. 

Sant’Ana do Livramento, .......... de ........................ de  2019.

SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES
Prefeito Municipal
CONTRATADA

Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica


Em:........../......../............


..........................................
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Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em:----/-------/--------
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